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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRETENSÃO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE FURTO. 
IMPOSSIBILIDADE. INVIÁVEL REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO EM SEDE DE HABEAS CORPUS. REGIME 
INICIAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, que condenou o paciente a 7 
anos, 3 meses e 3 dias de reclusão, em regime inicial fechado, 
por roubo majorado pelo concurso de pessoas. A defesa alega 
desclassificação para furto, ausência de prova de grave ameaça 
ou violência, e pleiteia compensação de reincidência com 
confissão espontânea, bem como o afastamento da majorante e 
regime inicial menos gravoso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio 
ou revisão criminal.
3. A análise de flagrante ilegalidade na condenação por roubo 
majorado, considerando a alegação de desclassificação para 
furto e a compensação de agravantes e atenuantes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não pode substituir recurso próprio, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade.
5. A condenação por roubo majorado foi mantida com base em 
provas documentais e testemunhais que comprovaram grave 
ameaça e violência, bem como o concurso de pessoas.
6. A compensação entre reincidência e confissão espontânea 
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não é aplicável em casos de multirreincidência, conforme 
jurisprudência do STJ.
7. O regime inicial fechado é justificado pela reincidência e maus 
antecedentes do réu, conforme o artigo 33, § 2º, do Código 
Penal.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44290675 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 04/11/2024 16:13:37
Código de Controle do Documento: 072b7309-4065-45e1-83da-5d63d33164c3



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 935272 - SP (2024/0293834-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DAVID LEANDRO DE FARIA (PRESO)
ADVOGADO : KELLEN CRISTINA ALVES - SP427784
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRETENSÃO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE FURTO. 
IMPOSSIBILIDADE. INVIÁVEL REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO EM SEDE DE HABEAS CORPUS. REGIME 
INICIAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, que condenou o paciente a 7 
anos, 3 meses e 3 dias de reclusão, em regime inicial fechado, 
por roubo majorado pelo concurso de pessoas. A defesa alega 
desclassificação para furto, ausência de prova de grave ameaça 
ou violência, e pleiteia compensação de reincidência com 
confissão espontânea, bem como o afastamento da majorante e 
regime inicial menos gravoso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio 
ou revisão criminal.
3. A análise de flagrante ilegalidade na condenação por roubo 
majorado, considerando a alegação de desclassificação para 
furto e a compensação de agravantes e atenuantes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não pode substituir recurso próprio, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade.
5. A condenação por roubo majorado foi mantida com base em 
provas documentais e testemunhais que comprovaram grave 
ameaça e violência, bem como o concurso de pessoas.
6. A compensação entre reincidência e confissão espontânea 

Documento eletrônico VDA44048570 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/10/2024 12:16:20
Código de Controle do Documento: 612a4be9-b498-4071-8035-0189672a00ab



não é aplicável em casos de multirreincidência, conforme 
jurisprudência do STJ.
7. O regime inicial fechado é justificado pela reincidência e maus 
antecedentes do réu, conforme o artigo 33, § 2º, do Código 
Penal.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 108).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 108/112):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de DAVID LEANDRO 
DE FARIA contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO (Apelação Criminal n. 1504665-
47.2021.8.26.0196 - sem ementa).

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 7 anos, 3 
meses e 3 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao 
pagamento de 10 dias- multa, em razão da prática do crime de roubo 
majorado pelo concurso de pessoas, tipificado no artigo 157, parágrafo 
primeiro, c.c. parágrafo segundo, inciso II, do Código Penal.

A defesa alega, em síntese, que a condenação do paciente pelo delito 
de roubo impróprio é injusta e que a conduta deve ser desclassificada 
para furto.

Sustenta que não houve prova concreta de grave ameaça ou violência 
após a subtração dos bens, ressaltando as contradições nos 
depoimentos da vítima, que relatou versões diferentes sobre o 
ocorrido. Além disso, a defesa argumenta que o paciente agiu sob o 
efeito de entorpecentes, o que comprometeria a sua intenção 
criminosa, e que, em seu interrogatório, não teve assistência jurídica 

Documento eletrônico VDA44048570 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/10/2024 12:16:20
Código de Controle do Documento: 612a4be9-b498-4071-8035-0189672a00ab



adequada.

Subsidiariamente, pleiteia a compensação da reincidência com a 
confissão espontânea, o afastamento da causa de aumento pelo 
concurso de agentes, e a fixação de regime inicial de cumprimento de 
pena diverso do fechado, em observância ao princípio da 
proporcionalidade.

Ao final, requer a concessão da ordem para desclassificar o delito 
imputado ao paciente de roubo impróprio para furto, ante a ausência 
de comprovação de violência ou grave ameaça contra a vítima. 
Subsidiariamente, pleiteia a compensação da agravante da 
reincidência pela confissão espontânea, o afastamento da causa de 
aumento pelo concurso de agentes, e a fixação do regime inicial de 
cumprimento de pena em regime menos gravoso que o fechado.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da i
mpetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel.

Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no 
sentido de que não cabe habeas corpus para reexaminar os 
pressupostos de admissibilidade de recurso interposto perante 
outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 
110.420, Rel. Min. Luiz Fux).

(...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
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proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Primeiramente, quanto à tese de desclassificação do delito de roubo 
para furto, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 90/104), 
observa-se que o Tribunal manteve a condenação pelo crime de roubo 
majorado, considerando que o uso de grave ameaça e violência foi 
comprovado pelos depoimentos coerentes da vítima e pelas provas 
documentais, como o Boletim de Ocorrência e o auto de 
reconhecimento. A alegação de que o réu acreditava que os bens 
subtraídos estavam abandonados foi afastada, uma vez que não 
encontrou respaldo em provas além da palavra do acusado, 
considerada inverossímil diante do contexto probatório.

No que tange à pretensão de afastamento da causa de aumento pelo 
concurso de agentes, o acórdão fundamentou que a qualificadora do 
concurso de pessoas foi corretamente aplicada, visto que houve 
participação conjunta de um terceiro não identificado, conforme 
descrito e corroborado pelos testemunhos. A presença de um coautor, 
ainda que não identificado, foi comprovada e demonstrada de forma 
suficiente para manter a majorante.

Destarte, entender de maneira diversa quanto a tais temas exige, 
necessariamente, o revolvimento do conteúdo fático-probatório, 
circunstância vedada na sede eleita.

No tocante à compensação entre a agravante da reincidência e a 
atenuante da confissão espontânea, o Tribunal de origem alinhou-se 
ao entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece 
que, nos casos de multirreincidência - situação dos autos, em que o 
paciente possui dupla reincidência - , a compensação integral não é 
aplicável. O STJ reconhece a preponderância da agravante da 
multirreincidência, permitindo apenas uma compensação proporcional, 
ou mesmo afastando a compensação, conforme os princípios da 
individualização da pena e da proporcionalidade. Dessa forma, o 
aumento da pena em 1/6 devido à reincidência mostra-se adequado.

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO TENTADO. 
DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES. ELEVAÇÃO 
PROPORCIONAL DA PENA- BASE. COMPENSAÇÃO 
PARCIAL ENTRE A CONFISSÃO ESPONTÂNEA E A 
RECIDIVA. DOIS TÍTULOS CONDENATÓRIOS A SEREM 
VALORADOS. PENA REVISTA. WRIT NÃO CONHECIDO E 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO,.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
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2. A individualização da pena é submetida aos elementos de 
convicção judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo 
às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar 
eventuais arbitrariedades.

Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das 
circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de 
individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via 
do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.

3. Diante do silêncio do legislador, a jurisprudência e a doutrina 
passaram a reconhecer como critério ideal para individualização 
da reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada 
circunstância judicial negativamente valorada, a incidir sobre o 
intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito 
secundário do tipo penal incriminador. Deveras, tratando-se de 
patamar meramente norteador, que busca apenas garantir a 
segurança jurídica e a proporcionalidade do aumento da pena, é 
facultado ao juiz, no exercício de sua discricionariedade 
motivada, adotar quantum de incremento diverso diante das 
peculiaridades do caso concreto e do maior desvalor do agir do 
réu. 4. No caso, considerando o intervalo de apenamento do 
crime de furto simples, o qual corresponde a 36 meses, a 
reprimenda poderia ter sido exasperada em 4 meses e 15 dias 
pelos maus antecedentes, patamar superior ao estabelecido no 
decreto condenatório, sendo, portando, descabido falar em 
arbitrariedade a ser sanada na primeira fase do cálculo dos 
imétrico. 5. No julgamento do Recurso Especial Representativo 
de Controvérsia n. 1.341.370/MT, em 10/4/2013, a Terceira 
Seção firmou o entendimento de que, observadas as 
especificidades do caso concreto, "é possível, na segunda fase 
da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da 
confissão espontânea com a agravante da reincidência". 6. O 
concurso entre circunstância agravante e atenuante de idêntico 
valor redunda em afastamento de ambas, ou seja, a pena não 
deverá ser aumentada ou diminuída na segunda fase da 
dosimetria. Todavia, tratando-se de réu multirreincidente deve 
ser reconhecida a preponderância da agravante prevista no art. 
61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua compensação p
roporcional com a atenuante da confissão espontânea, em 
estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e 
da proporcionalidade.

7. Tendo em vista a presença de dois títulos condenatórios 
configuradores da reincidência, deve ser procedida à 
compensação de um deles com a atenuante da confissão 
espontânea, remanescendo uma condenação a ser valorada 
como recidiva, sendo cabível a elevação da reprimenda em 1/6.

8. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
reduzir a pena a 1 ano e 25 dias de reclusão, mais 16 dias-
multa, ficando mantido, no mais, o teor do decreto condenatório.

(HC n. 531.187/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 26/11/2019.)

Por fim, sobre a fixação de regime inicial diverso do fechado, o 
Tribunal destacou a reincidência do réu e seus maus antecedentes, 
justificando o regime mais gravoso com base nas disposições do artigo 
33, § 2º, do Código Penal, alinhando-se ao entendimento desta Corte 
Superior.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO E ROUBO SIMPLES. 
REGIME PRISIONAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
SÚMULA 568/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No caso em apreço, o juiz sentenciante fixou a pena base no 
mínimo legal. Sem recurso da acusação, a pena basilar foi 
mantida em respeito à regra non reformatio in pejus, embora o 
agravante ostentasse condenações que não poderiam configurar 
reincidência, mas poderiam ser reconhecidas como maus 
antecedentes. 

2. A pena final do agravante foi fixada em 6 anos, 2 meses e 20 
dias de reclusão e, considerando os maus antecedentes, correta 
a manuntenção do regime prisional mais gravoso para o 
cumprimento da reprimenda. Precedentes.

3. A aplicação de pena no patamar mínimo previsto no preceito 
secundário na primeira fase da dosimetria não conduz, 
obrigatoriamente, à fixação do regime indicado pela quantidade 
de sanção corporal, sendo lícito ao julgador impor regime mais 
rigoroso do que o indicado pela regra geral do art. 33, §§ 2º e 3º, 
do Código Penal, desde que mediante fundamentação idônea 
(ut, HC n. 363.672/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, DJe 12/12/2016 - grifo nosso) 3. Incidência da Súmula 
568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 
houver entendimento dominante acerca do tema".

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.394.045/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/6/2019, DJe 
de 27/6/2019.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO. AUSÊNCIA DE LAUDO 
PARA ATESTAR A POTENCIALIDADE LESIVA DA FACA. 
PRESCINDIBILIDADE. INDEFERIMENTO DA REALIZAÇÃO DO 
LAUDO DE EXAME DE DEPENDÊNCIA TOXICOLÓGICA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO. 
APRESENTAÇÃO OSTENSIVA DA FACA. SÚMULA 7. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A eventual ausência de apreensão ou de perícia da arma branca 
(faca) não justifica a exclusão da causa de aumento, quando existirem 
nos autos outros elementos de prova que comprovem a sua utilização 
no roubo. Ademais, a potencialidade lesiva da faca é evidente, pois é 
inerente à sua natureza o caráter lesivo perfurante ou cortante.

2. A instauração do incidente de dependência toxicológica depende da 
existência de dúvida plausível acerca da higidez mental do acusado, a 
ser avaliada pelo Juízo processante. No caso, tem-se que a perícia 
pleiteada foi motivadamente indeferida, porquanto não se reputou 
haver suficiente comprovação de comprometimento da higidez mental 
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do recorrente.

3. Ao magistrado, mesmo no curso do processo penal, é facultado o 
indeferimento, de forma motivada, das diligências protelatórias, 
irrelevantes ou impertinentes.

4. Para uma melhor aferição acerca da concreta indispensabilidade da 
prova requerida, a fim de contrariar a premissa firmada pelas 
instâncias ordinárias sobre a ausência de dúvida razoável da 
insanidade mental do acusado, seria necessária uma profunda 
incursão em todo o acervo fático-probatório dos autos, providência 
inviável em recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

5. A ameaça que compõe o tipo penal do roubo não é exercida apenas 
por palavras, mas também por gestos e posturas que possam 
perturbar a liberdade psíquica da vítima e intimidá-la com o fim de 
possibilitar a subtração dos bens móveis almejados. Assim, a 
apresentação ostensiva da faca à vítima, quando do arrebatamento de 
seu bem, é suficiente para a configuração do crime de roubo.

6. Devidamente fundamentada a condenação pelo crime de roubo, a 
alteração do julgado, no sentido de desclassificar a conduta, tal como 
pleiteado pela Defesa, demandaria necessariamente nova análise dos 
elementos fáticos e probatórios dos autos, providência inviável em 
sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 desta 
Corte.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.056.399/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO TENTADO. TRÂNSITO EM 
JULGADO DO DECRETO CONDENATÓRIO. MANEJO DO WRIT 
COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO TEMPORAL. SEGURANÇA JURÍDICA. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA A JUSTIFICAREM O MODO 
INICIAL FECHADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Com efeito, ocorrendo o trânsito em julgado de decisão 
condenatória nas instâncias de origem, não é dado à parte optar pela 
impetração de writ nesta instância superior, uma vez que a 
competência do Superior Tribunal de Justiça, prevista no artigo 105, I, 
"e", da Constituição Federal, restringe-se ao processamento e 
julgamento de revisões criminais de seus próprios julgados.

III - Na hipótese em apreço, o presente writ foi impetrado contra 
acórdão do Tribunal de origem já transitado em julgado. Diante dessa 
situação, não deve ser conhecido o presente habeas corpus, 
porquanto fora manejado como substitutivo de revisão criminal. Além 
disso, não há, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, julgamento 
de mérito passível de revisão criminal em relação a essa condenação. 
Precedentes.

IV - Demais a mais, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, tem se 
orientado no sentido de que mesmo as nulidades denominadas 
absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no acórdão impugnado, 
também devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à 
preclusão temporal" (AgRg no HC n. 690.070/PR, Quinta Turma, Rel. 
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Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 25/10/2021).

V - De todo modo, apesar de o montante da sanção admitir, em tese, a 
fixação do regime inicial semiaberto, os maus antecedentes e a 
reincidência do paciente justificam a fixação do regime mais gravoso, 
por não estarem preenchidos os requisitos do art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal. Precedente.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 885.105/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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